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	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08 

Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 
Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2019
TERMO DE DISPENSA Nº 25/2019
O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.780/0001-08, torna público que, o Prefeito Municipal lavra o presente Termo de Dispensa, de acordo com o art. 26 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e regido pela mesma, diante das condições e do fundamento legal expressos no presente.

1 – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Termo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTÁRIA, conforme a seguir:
	ITEM
	QTD
	UND
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	VALOR

	01
	01
	UND
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos-profissionais de assessoria e consultoria tributária, através das seguintes diretrizes:

- Elaboração do Projeto de Lei Complementar que disporá sobre o Novo Código Tributário do Município, auxiliando e dando todo o apoio necessário aos servidores envolvidos no acompanhamento da nova tramitação na Câmara Municipal de Vereadores para aprovação da nova lei, elaborar a regulamentação dos principais artigos norteadores da nova Lei Complementar no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias contados da sua aprovação e publicação.

- Acompanhar e repassar as orientações para a formação da Comissão designada por Decreto para estudos, levantamentos, avaliação e elaboração da nova planta genérica de valores dos imóveis urbanos situados no Município, conforme as realidades, bem como o acompanhamento na simulação via sistema contábil para medir o impacto do novo aperfeiçoamento.

- Organizar e efetivar treinamentos coletivos ou individuais com os servidores municipais (fiscais) envolvidos no Setor de Tributação e Fiscalização sobre assuntos de interesse da área, sugerir e definir procedimentos padrões, inclusive com alterações e adaptações na legislação tributária municipal vigente, visando à uniformização de procedimentos em especial na atividade de prestação de serviços.

- Avaliar os potenciais e encaminhar as ações necessárias aos fiscais municipais, e acompanhar e instruir os fiscais municipais quando à obrigatoriedade do cumprimento dos tomadores de serviços, da responsabilidade tributária instituída pela Lei Complementar Federal nº 116/2003 e incorporada na nova legislação municipal, e em conjunto com os fiscais municipais identificar as atividades de prestação de serviços com maior ocorrência de sonegação quanto ao recolhimento do ISS no Simples Nacional, Construção Civil, Instituições Financeiras, Cartórios, Agência de Crédito, dentre outras fontes de receitas, bem como auxiliar o fisco municipal na identificação dos contribuintes sonegadores e acompanhar os Processos Administrativos Tributários (PAT) a serem instaurados com vistas a cobrança de tributos não recolhidos ou recolhidos a menor aos cofres públicos municipais.
	5.150,00

	
	
	
	TOTAL GERAL
	5.150,00


2 – DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A presente contratação destina-se para suprir as necessidades da Secretaria de Planejamento e Trânsito no que tange a área tributária, fornecendo os elementos necessários para o desenvolvimento das atividades diárias possibilitando maior controle e incremento na arrecadação.
2.2. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DO PREÇO: O setor requisitante efetuou orçamentos com empresas do ramo na região e o melhor preço apurado foi o apresentado pelo licitante ora contratada. Os orçamentos efetuados encontram-se juntados ao processo de dispensa.
3 – DO PRAZO DE ENTREGA E DO CONTRATO

3.1. Os serviços deverão ser iniciados imediatamente após a assinatura do contrato e emissão da respectiva ordem de serviço.

3.2. O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2019, ou até a total prestação dos serviços licitados, prevalecendo o que vencer primeiro, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.

4 – DA CONTRATADA E SEU REPRESENTANTE LEGAL
4.1. SILVESTRIN CONSULTORIA EM GESTÃO TRIBUTÁRIA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 25.404.725/0001-76, com sede na Rua Olívio Domingos Brugnago, nº 69, Bairro Vila Nova, Cidade de Jaraguá do Sul, Estado de Santa Catarina, representada por MATEUS SOELI SILVESTRIN, portador da Carteira de Identidade nº 949.849 e CPF nº 384.922.889-49.
5 – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O valor total contratado é de R$ 5.150,00 (cinco mil cento e cinquenta reais).

5.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após o início dos trabalhos e mediante a apresentação da respectiva nota fiscal correspondente, conferida, datada e assinada por responsável da Secretaria Requisitante, através de depósito na conta corrente da CONTRATADA.

5.3. Não haverá em hipótese alguma, pagamento antecipado.

6 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 - Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados na dotação orçamentária que se segue: 

09.001.0004.0122.0900.2901.3390390500.1000000 – Recursos ordinários
7 – DO FUNDAMENTO LEGAL

7.1. O presente Termo de Dispensa encontra fundamentação legal no art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, que dispõe: “para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez”
8 – DA LEGISLAÇÃO APLICADA

8.1. Aplica-se a este Termo de Dispensa, nos casos omissos, a seguinte legislação: 

a)
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações – Lei das Licitações e Contratos Administrativos;

b)
Lei Federal nº 4.320/64 e suas alterações - Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;

c)
Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal;

d)
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

e)
Lei Orgânica do Município;

f)
Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor; e,

g)
Lei Federal nº 10.406/02 – Código Civil Brasileiro.

9 – DOCUMENTOS INTEGRANTES

9.1. Integram o presente Termo de Dispensa, como se nele estivessem transcritos, os seguintes anexos:

a) Pesquisa de preços, e 
b) Documentos de habilitação.
10 – DO FORO

10.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto do presente Termo de Dispensa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de TIMBÓ/SC.

11 – DA DELIBERAÇÃO

11.1. Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente Termo de Dispensa, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.

IVANDRO KLITZKE
Secretário de Planejamento e Trânsito

12 – DA RATIFICAÇÃO

12.1. Considerando-se as manifestações carreadas, a fundamentação jurídica apresentada, a instrução do presente processo, reconheço a situação de Dispensa e ratifico a presente contratação por dispensa de licitação, encaminhando-se os autos para as providências de estilo.

Benedito Novo/SC, 11 de fevereiro de 2019.

JEAN MICHEL GRUNDMANN
Prefeito
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